
PREGAO PRESENCIAL No 2021.01.27.1 

LICITAQAO DO TIPO MENOR PRE0 "P0k WTE\'j 
PARA 	CONTRATAQAO 	DE 
ESPECIALIZADA NA PRE5TAçA0 DE SERVIOS DE 
CONSULTORIA 	E 	ASSESSORIA 	NO 
ACOMPANHAMENTO DE CONVENIOS E 
INSTRUMENTOS CONGENERES, OBJETIVANDO 0 
REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS PARA 
ExECUcAO DE OBRAS, sERvIços, AQuIslçAo DE 
VEICULOS, EQUIPAMENTOS, ETC., A TITULO DE 
TRANSEERENCIA VOLUNTARIA E DE INTERESSE 
DO MLJNICIPIO DE ARNEIROZ!CE, JUNTO AO 
GOVERNO FEDERAL E AO GOVERNO DO ESTADO 
DO CEARA ATRAVES DE SEUS C5RGAOS E 
ENT!DADES, BEM COMO NA EXECUçAO  DO-S 
PROGRAMS DC AcAO CONTINUADA DO EUNDO 
NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAQAO 
- FNDE, E NA ELABORAQAO DA RESPECTIVA 
PRESTAcAO DE CONTAS. 

o MUNICIPIO DE ARNEIROZ, através da Comissão Permanente de Licitação, devidamente 
nomeada pale Portaria n° 71/2021, de 12 de Janeiro de 2021, torna püblico pare conhecimento 
dos interessados qua, na data, horário e local abaixo preSto, abrirá Iicitaçäo, na modalidade 
PREGAO PRESENCIAL, do TWO MENOR PREO "POR LOTE", para atendimento do objeto 
desta licitaçAo, de acordo corn as condicôes estabelecidas nesta Editat, obseneadas as 
disposiçOes contidas na Lei Federal n° 8.666/93 e suas alteraçOes posteriores, na Lei Federal n° 
10.520, de 17/0712002 sob a condução do Pregoeiro Anderson Brunnis Alves de AraUjo 
Lucena e sue equipe de apolo composta por Antonio Victor Lurran Araüjo Viana e José de Sousa 
Mota, nomeadas pale Portaria no 71/2021, de 12 de Janeiro de 2021. 

DATA, HORARIO C LOCAL: 
Os DOCUMENTOS DE HABIL!TAQAO C PROPOSTAS serâo recebidos em sessào pUblics 
marcada para: 

DIA 12 DE FEVEREIRO DE 2021. 
AS 09:00 HORAS (HORARIO LOCAL). 

Na Sala da Comissao Permanente de Ucitaçaes, tocalizada na Praça Joaquim Felipe, 15, Centro, 
Arneiroz - Ce. 

CONSTITUEM PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL, INDEPENDENTE DE TRANSCRIçAO 
OS SEGUINTES ANEXOS: 
Anexo I - Termo de Referenda 
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços 
Anexo III - Modelo de DeclaraçOes 
Anexo IV - Modelo de Procuraçao 
Anexo V - Minuta de Contato 

1.0- DO OBJETO 
1.1- A presente iicitacao tern corno objeto a CONTRATAcAO DC EMPRESA ESPECIAUZADA 
NA PRESTAA0 DE SERVIQOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA NO 
ACOMPANHAMENTO DE CONVENIOS C INSTRUMENTOS CONGENERES, OBJETIVANDO 
0 REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS PARA ExECucAO DE OBRAS, SERVIQOS, 
AQulsIcAo DE VEICULOS, EQUIPAMENTOS, ETC., A TITULO DE TRANSFERENCIA 



VOLUNTARIA E DE INTERESSE DO MUNICIPIO DE ARNEIROZICE, JUNTO A 
FEDERAL E AO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA ATRAVES DE SEUS 
ENTIDADES, BEM COMO NA EXECUcAO  DOS PROGRAMAS DE AçAo CON 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVJMENTO DA EDUCAçAO - FNDE, E NA El 
DA RESPECTIVA PRESTAQAO DE CONTAS. 

2.0-DAS REsTRIç6E5 E C0NDIcOES DE PARTICIPAcAO 
2.1-RESTRIcOES DE PARTIcIPAcAO: 
2.1 .1-Não poderé participar empress declarada inidOnea ou cumprindo pens de suspensâo, que 
Ihes tenham sido apheadas, por força da Let de Licitaçães n 2  8.666, de 21 de junho de 1993 e 
suas aiteraçoes posteriores e da Lei do Pregão n° 10.520, de 10 de juiho de 2002. 
2.1 .2-Náo poderé participar empresa corn faléncia decretada; 
2.1 .3-Nào será admitida a participaçâo de interessados sob forma de consórcio ou grupo de 
empresas; 
2.1.4-Quando urn dos sócios representantes ou responsáveis técnicos cia Ucitante participar de 
mais de urns empress especializada no objeto desta Licitacâo, somente uma delas podera 
participar do certame IicitatOrio. 

2.2-DAS CONDIçOEs DE PARTICIPAcAO: 
2.2.1-Poderá participar do pregào qualquer pessoa juridica localizada em qualquer Unidade do 
Federaçâo, desde que atenda a todas as exigéncias constantes deste edital e seus anexos. 

2.2.2-As empresas que desejarem participar deste Pregão deverão no dia, hors e local 
estabelecidos neste Edital, apresentar declaraçâo de qua cumpre plenarnente os requisites de 
habilitaçAo (Anexo Ill, MODELO 02) e entregar ao(a) Pregoeiro(a) em envelopes distintos e 
devidamente lacrados, os documentos exigidos para a proposta e habilitaçâo. 

2.2.3-E facultado sos interessados o envio dos envelopes de documentaçâo e proposta através de 
serviço postal, desde que Os mesmos sejam recebidos ate o horario do inIciO da sessao, sendo 
necessaria a apresentaçâo da Declaraçâo de Cumprimento dos Requlsitos de Habilitaçâo (Anexo 
Ill, MODELO 02), juntamente corn os envelopes mencionados. Ressalte-se qua tal Declaraçâo 
deve estar separada dos envelopes supra rnencionados, devendo tanto os envelopes, quanto a 
respectiva Declaração, estarem plenarnente ideritthcados. 

3.0-DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAçAO 
DO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAçAO: 
3.1-A apresentacao da declaracäo de cumprimento dos requisitos de habilitacao (Anexo Ill 
- MODELO 02) é condição obrigatória pars a participacão das licitantes neste Pregao (Artigo 4 0 , 

inciso VII do Lei n° 10.520, de 17.07.2002). 

3.2-0 credenciamento será realizado a partir des 09:00 HORAS, do dia marcado pars abertura 
da sessâo e nâo se constitui corno condiçAo obrigatOria a participaçâo no certame. 

3.3-A nao-realizaçâo do credenciamento nâo implicarA na exclusAo da proponente do certame 
IicitatOrio; entretanto, tornaré a licitante inapta a forrnulaçAo de lances, bern como irnplicará na 
aceitação de todos os atos praticados pelo(a) Pregoeiro(a) durante a SessAo, ocasionando, 
inclusive, a decadéncia do direito de recurso. 

3.4-As empresas, que optarem por se credenciar, deverão se apresentar pam credenciamento 
junta so(s) Pregoeiro(a) par urn representante qua, devidarnente munido de docurnanto que a 
credencie a participar deste procedirnento Iicitatórlo, venha a re-sponder nor sua representada, 
devendo a representante identificar-se, mediante apresentaçâo de documento de identiflcacao 
oficial. 

3.5-0 credenciamento será demonstrado por instrumento póblico ou documento que comprove Os 
necessâiios e EXPRESSOS poderes para formular ofertas e lances verbais de preços e praflcar 



todos Os demais atos pertinentes ao certame, em nome do Proponente. Em sécdo sád&, 
proprietario, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deveré apresentthr'cOjiia.:d4 
respectivo Estatuto ou Contrato Soda!, no qual estejam expressos seus poderes para.IexercS\j 
direitos e assumir obrigaçôes em decorrencia de tat investidura. No caso de instrumento párticuiar4-
da procuração, e necessária a comprovaçao dos poderes do Outorgante do respective 
procuraçâo, através de documento de constituição da socledade. 

3.6-Para fazer jus sos beneficios previstos na Lei n° 123/2006, a licitante terá qua juntar aos 
documentos a serem apresentados pars credenciamento e, necessariamente no Mo do 
credendamento, declaração de qua se enquadra na condição de ME (Micro-Empresa) ou EPP 
(Empresa de Pequeno Porte), emitida em papal timbrado do empresa pelo(s) sOcio(s) que 
detenha(m) as poderes de administraçao da socledade, (Anexo III - MODELO 03); 

3.7-Os documentos de credenciamento e a declaraçâo de cumprimento dos requisitos de 
habi!itação de que trata este Capitulo, deverâe vir FORA DOS ENVELOPES de proposta a 
documentaçâo e serem apresentados ao(a) Pregoeiro (a) a,uando solicitados. 

3.8-Se tratando do Cadastro Nacional de Empresas Inidaneas e Suspensas (CEIS) a Comissâo 
fará pesquisa no site https://certidoes-apf.apps.tcu.pov.br/ no fase do credenciamento, devolvendo 
as envelopes dos participantes qua se enquadrem nesta situação. 

4.0- DOS ENVELOPES 
4.1- A documentaçâo necesséria a Proposta de Preços, bem como a Habilitação, deveré ser 
apresentada ao(â) Pregoeiro(a), em envelopes distintos, opacos e fechados, no dia, hora e local 
indicado no preâmbulo deste Edital, conforme abaixo 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZIC 
(IDENTIFICA(;A0 DA EMPRESA) 
ENVELOPE No 01 - PROPOSTA DE PREOS 
PREGAO PRESENCIAL No 2021.01.27.1 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZJCE 
(IDENTIFICA(;AO DA EMPRESA) 
ENVELOPE No 02— DOCUMENTOS DE HABILITAçAO 
PREGAO PRESENCIAL No 2021 .01.27.1 

4.2- E obrigatôria a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE 
PREçOS. 

4.3- Qualquer pessoa poderé entregar as Documentos de Habilitaçao e as Propostas de Preços 
de mais de uma licitante. Porém, nenhuma pessoa, ainda qua munida de procuração, poderâ 
representar mais de uma licitante junta a Comissão, sob pone de exclusão suméria des licitantes 
representadas. 

5.0- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAcAO - ENVELOPE No 02. 
5.1-Os Documentos de Habilitaçâo deverâo ser apresentados da seguinte forma: 

5.1.1-Em originals ou publicaçâo em Orgao Oficial, ou, ainda, par qualquer processo de cópia 
autenticada em Cartôrio, ou par servidor desta Comissao de Licitação, exceto pare a garantia, 
quando houver, cujo documento comprobatorio devera ser exibido exciusivamente em original; 

5.1 .2-Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipotese do 
documento nao center expressamente a prazo de validade, deveré ser acompanhado de 
declaraçâo ou regulamentação do orgao emissor qua disponha sabre a validade do mesmo. Na 



todos Os demais atos pertinentes so certame, em nome do Proponente. Em S' I*io $ 7 
proprietérlo, dirigente ou assemeihado do empress proponente, deveré apresentar 6isj 
respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes pars e 
threitos e assumir obrigaçOes em cicuu iéncia tie 1st investidura. No mc tie instrumer ito particular 
de procuraçao, é necessária a comprovaçâo dos poderes do Outorgante do respectiva 
procuraçâo, atraves de documento de constituiçâo do sociedade. 

3.6-Para fazer jus aos beneficios previstos no Lei n° 123/2006, a licitante tare qua juntar sos 
documentos a serem apresentados para credenciamento e, necessariamente no ala do 
credendamento, declaraçâo de que se enquadra no condiçâo de ME (Micro-Empresa) ou EPP 
(Empress de Pequeno Porte), emitida em papel timbrado da empress pelo(s) sOcio(s) que 
detenha(m) Os poderes de administraçao da sociedade, (Anexo lii - MODELO 03); 

3.7-Os documentos de credenciamento e a declaração de cumprimento dos requisitos de 
habiflitação tie .q.ue Lcata aste Capttulo, devatâo 4r  LORADOS .EMIELOPES .de topasta a 
documentaçao e serem apresentados ao(a) Pregoeiro (a) quando solicitados. 

3.8-Se tratando do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (GElS) a Comissao 
fara pesquisa no site https://certidoes-apf.apps.tcugov.brl  na fase do credenciamento, devolvendo 
as envelopes dos participantes que se enquadrem nesta situaçâo. 

4.0- DOS ENVELOPES 
4.1- A documentação necessária a Proposta de Preços, bem como a Habilitação, deverá ser 
apresentada ao(â) Pregoeiro(a), em envelopes distintos, opacos e fechados, no dia, hora e local 
indicado no preâmbulo deste Edital, conforme abaixo 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZICE 
(IDENTIFICA(;AO DA EMPRESA) 
ENVELOPE No 01 - PROPOSTA DE PREQOS 
PREGAO PRESENCIAL No 2021.01.27.1 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZICE 
(IDENTIFICAçAO DA EMPRESA) 
ENVELOPE No 02— DOCUMENTOS DE HABILITAcAO 
PREGAO PRESENCIAL No 2021 .01.27.1 

4:2- -E abrigatUria a assinatura tie quern tie tiiretto tia PROPOI$Etcfl'E no ?ROPOSTA DE 
PREços. 

4.3- Qualquer pessos poderá entregar os Documentos de Habilitaçâo e as Propostas de Preços 
de mais de uma licitante. Porem, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuraçao, poderá 
repre sentar mais de urna licitante junta a Comissão; sob pens de exclusão suméria dos licitantes 
mpreseiitadas. 

5.0- DOS 000UMENTOS DE HABILITAcAO - ENVELOPE No 02. 
5.1-Os Documentos de Habilitação deverão set apresentados da seguinte forma: 

&i 'i-Em onginas ou pubiicac&o em Orgk öfldai, ou, ainda, por quaiquer processo de c6pEa 
autenticada em CartOrio, ou por servidor desta Comissao de Licitação, exceto pare a garantia, 
quando houver, cujo documento comprobatOrio deverá ser exibido exciusivamente em original; 

5.1 .2-Dentro do pram de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese do 
documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de 
declaraçao bÜ reguIamentaao do orgao emissor qua disponha sabre a validade do mesmo. Na. 



auséncia de tel dedaraçao ou regulamentação, o documento será considerado válkOpel0P

'  

 
de 30 (trinta) dias, a partir da data de sue emissão; 

\ 0' 

5.1 .3-Rubricados e numerados sequencialmente, na ordem deste Edital, da primeira'jWC 
página, de modo a refletir seu nümero exato. 	 -r 
5.2- DA PROPOSTA DE PREO - ENVELOPE N° 01. 
5.2.1- As propostas deverao ser apresentadas em papel timbrado da licitante, preenchidas em 
uma ünica via datilografada/digitada Cu impressa par qualquer processo mecanico, eletrônico Cu 
manual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, entregues em envelope lacrado. 

5.3- AS PROPOSTAS DE pREços DEVERAO, AINDA, CONTER: 
5.3.1-A razâo social, local da sede e o nUmero de inscriçâo no CNPJ da licitante; 

5.3.2-Assinatura do Representante Legal; 

&3.3-indicaçâo do prazo de validade des propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 
data da apresentaçâo des mesmas; 

5.3.4-Preço unitário e total propostos, cotados em moeda corrente nacional, em algarismos e total 
geral par extenso, já consideradas, no mesmo, todas as despesas, inclusive tributos, taxes, 
contribuiçöes e demais encargos incidentes direta e indiretamente no objeto deste Edital (a 
auséncia do total par extenso ou divergéncia entre eles, näo tornarao a proposta 
desciassificada). 

5.3.5-Correrao par conta da proponente vencedora todos as custos que porventura deixar de 
explicitar em sua proposta. 

5.3.6-Ocorrendo divergencia entre os va!ores propostos, preva!ecerâo as descritos por extenso e, 
no caso de incompathilidade entre as valores unitário e total, prevalecerá o valor unitãrio. 

6.1- HABIUTAçAO JIJR1DICA: 
6.1.1- Cedula de identidade do responsável legal ou signatário da proposta. 

6.1 .2-CONST;TuI(;AO DA EMPRESA: 
a) Ato constitutivo, estatuto cu contrato social em vigor e o iltimo aditivo, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais; 
b) Registro Comercial em caso de empresa individual e no caso de sociedade par açôes, 
acompanhado da ata da assembleia qua elegeu seus atuals administradores. 
c)Em se tratando de sociedades civis, inscriçâo do ato constitutivo, acompanhado de prove da 
diretoria em exerciclo. 
d)Certificado de Condicão de Microempreendedor— CCMEI; 

6.1.3- PROVA DE lNscRl(;Ao NA: 
a) Fazenda Federal (CNPJ); 
b) Fazenda Municipal (ISS); 

6.2- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
6.2.1-Prove de regularidade pare corn a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicIlio Cu 
sede do licitante. 

a)A comprovaçâo de regularidade pars corn a Fazenda Federal deverá ser feita através da 
Certidâo Negativa de D(Bbitos relativos aos Tributos Federais e a Divide Ativa da Uniâo, ernitida 
nos moldes da Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 1.751, de 02.10.2014; 
b)A comprovaçâo de regularidade pare corn a Fazenda Estadual devera ser feita através de 
Certidao Consolidada Negative de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; 



c)A comprovação de regularidade para corn a Fazenda Municipal devera ser 	 rn 
Certidao Consolidada Negativa de Debitos inscritos na Divida Ativa Municipal da sede do licitat.... 

' I 
tT74ca 'V'/ 

62 2-Prova de situação regular perante 0 Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGT$,/ 
através de Certificado de Regularidade de Situaçäo - CRS e; 

6.2.3-Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentaçâo de Certidao Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT, par imposição legal da Lei no 
12.440/11. 

6.2.4-Declaraçao expressa do qua atende ao disposto no art. 7 0 , inciso XXXIII da Constituiçâo 
Federal, conforme modelo constante do Anexo Ill deste edital. 

6.3-QUALIFICA(;AO TECNICA: 
6.3.1-Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa juridica de direito püblico ou privado, 
cam tirnbrado, comprovando que a licitante presta ou prestou serviços da mesma natureza dos 
itens constantes desta licitação. 

a) Em havendo dUvida acerca da veracidade do documento, a Pregoeiro e Equipe de Apoio, 
poderâo promover ditigência junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de 
Capacidade Técnica em questâo, e: 

I - Constatada a veracidade, será confirmada a habilitaçao da Ucitante; 
II - Constatada a nao veracidade, a licitante será inabilitada, sendo a fato encaminhado a 
Procuradoria Geral do Municipio para qua seja aberto processo administrativo, e comprovado a 
dolo, aplicadas as sançOes administrativas cabiveis, conforme a Iegislaçao vigente. 

6.3.2-Comprovaçao da habilitaçao e de regularidade da empresa licitante junta ao Conselho 
Regional do Administraçâo - CRA; 

6.3.3-Comprovaç5o que a empresa licitante possui em seu quadro técnico, um profissional, 
Advogado devidamente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB ou Administrador 
devidarnente inscrito no Conselho Regional de Administraçao - CRA ou Contador - devidamente 
inscrito no Conseiho Regional de Contabilidade - CRC. 

6.3.3.1-0 vinculo do responsavel tecnico - ADVOGADO, ADMINISTRADOR OU CONTADOR - 
corn a empresa, podera ser comprovado do seguinte modo: 
a) SE EMPREGADO, comprovando-se a vinculo empregaticio através de cOpia da "Ficha ou Livro 
de Registro de Empregado", da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e das proves 
de recolhimento das obrigaçOes sociais (FGTS) e (INSS) relativas ao ültimo més anterior a data 
de publicação deste edital, acompanhadas das respectivas relaçOes de empregados; 
b) SE SOCIO, comprovando-se a participaçao societária atraves de cópia do Contrato social e 
aditivos, se houver, devidamente registrado(s) na Junta Comercial; 
c) SE CONTRATADO, apresentar contrato de prestaçao de serviço, vigente na data de abertura 
deste certame, assinado e corn firma reconhecida de ambas as partes 

6.4-QUALIEICAQAO ECONOMICO-FINANCEIRA: 
6.4.1-Certidão negativa de falencia expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da PROPONENTE, 
Justiça Ordinária; 

6.4.2-Baianço patrimonial e demonstracoes contabeis (ORE) do Ultimo exerciclo fiscal, ja 
exigIveis, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos 
termos do abertura e de encerramento do Livro Diãrio - estes termos devidamente 
registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa situaçao financeira da empresa, corn 
vistas aos compromissos que terâ de assumir caso the seja adjudicado o objeto licitado. 
Devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituiçao por balancetes 



- 

ou balanços provisórios, devendo vir acompanhado corn a CRP do Contador ,  responsavèI, 
dentro do prazo de validade. 
a) Sociedades empresarials em geral: registrados ou autenticados na Junta Cornercial da-sede\ 
ou domidllio aa Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerrarnento cia 
Livro Diário do qual foi extraldo, devendo vir acompanhado corn a CRP do Contador responsávei, 
dentro do prazo de validade. 
b) Sociedades empresarias, especificamente no caso de sociedades anonirnas regidas pela 
Lei n°.6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou dornicilio da licitante; 
ou publicados na imprensa oficial da Uniao, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar 
em qua esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jomal de grande circulaçâo editado na 
localidade em qua esta a sede da comparthia, devendo vir acompanhado corn a CRP do Contador 
responsével, dentro do prazo de validade. 
C) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de sua sede; 
caso a sociedade simples adote urn dos tipos de sociedade empresaria, devera sujeitar-se as 
nornias fixadas para as sociedades empresarias, inclusive quante ao registro na Junta Comercial, 
devendo vir acompanhado corn a CRP do Contador responsável, dentro do prazo de validade. 
d) As empresas constituidas a menos de urn ano: deverào apresentar demonstrativo do 
Balanço de Abertura, devidarnente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 
domicilio da Licitante, assinado pelo socio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional 
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade devendo vir 
acompanhado corn a CRP do Contador responsavel, dentro do prazo de validade 

e) Os licitantes deverào comprovar a boa situaçâo financeira atraves dos indices abaixo, uma vez 
qua, nâo ferem ao disposto no art. 31, da Lei 8.66611993 e foram estabelecidos em valores 
extrernamente razoáveis para avaliar a qualificaçao econôrnico-financeira dos licitantes, a ser 
demonstrada pelo Balanco Patrimonial e será ratificada atraves dos seguintes indices: 

LG = Ativo Circulante '4. Realizavel a Longo Prazo = maior ou igual a 1,00; 
Passivo Cirtulante + Passivo Mao Circulante (ELP) 

o indice de Liquidez Corrente dernonstra a capacidade de pagamento a curio prazo, relacionando 
tudo que se conveterá em clinheiro no curio prazo corn as dMdas tambern de curio pram Indice 
rnenor do que 1,00 demonstra que a empresa nâo possul recursos financeiros para honrar suas 
obrigaçães de curio prazo, o qua pode inviabifizar a continuidade das atividades da ernpresa. 

LC = Ativo Circulante = rnaior ou igual a 1,00; 
Passivo Circulante 

o indlce de Liquidez Geral dernonstra a capacidade tie pagarnento da empress a longo prazo, 
relacionando tudo qua se converterá em dinheiro no curio a no longo prazo corn as dividas 
tambern de curio e de longo prazo. Indice rnenor do que 1,00 dernonstra que a empresa nâo 
possui recursos financeiros suficientes para pagar as suas dividas a longo prazo, o qua pode 
comprometer a continuidade das atividades da ernpresa. 

SG = Ativo Total = rnaior ou igual a 1,00 
Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante (ELP) 

O grau de solvéncia demonstra a capacidade da empresa em liquidar suas obrigaçães no caso de 
faléncia. Se o indice for rnaior que 1,00 pode-se dizer qua a empresa e solvente, quer dizer que o 
Exigivel nâo pode ser maior qua o Ativo ou Passivo Total. 

e.1) Os indices estabelecidos atendem ao disposto no art. 31, § 5 0 , da Lei 8.666193, pois permitem 
a cornprovaçâo da situaçâo financeira da ernpresa de forma objetiva, foram estabetecidos 
observando valores usualrnente adotados para a avaliaçäo da situação financeira das ernpresas e 
não frustrarn ou restringern o caráter cornpetitivo do certarne, pois foram estabelecidos em 
patamares minimos aceitaveis. 



6.4.3-0 Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendario anterior não tenha aut4  Ado - 

receita bruta de ate R$ 81.000,00 (oitenta e urn mil reais), está dispensado da apresentMfdbZ 
Balanço Patrimonial e dernoristraçOes contébeis do Ultimo exerciclo social na forma d&itTh 
anterior, conforme art. 1.179 §20 do Côdigo Civil e artigo 18-A, § ? da Lei Cornplernentar n° 

123/2006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaracão Anual do Simples Nacional - 
Microernpreendedor Individual). 

6.5- Os docurnentos apresentados deverâo ser, obrigatoriarnente, da rnesma sede, ou seja, se da 
rnatriz, todos cia rnatñz, se do alguma filial, todos do mesma flIlal, corn exoecâo dos documentos 
qua são válidos para matriz e todas as fihials. Caso a Empresa seja vencedora, o preço registrado 
na Contrato será corn a sede que apresentou a docurnentaçâo, 

7.0- DOS PROCEDIMENTOS LICITATORIOS 
7.1- 0 Pregão seré realizado pelo Sistema presencial. 

7.2- 0 julgamento da licitação será realizado em apenas urna fase, sendo dividido em duas etapas 
somente para fins de ordenarnento dos trabaihos, e obedecerá ao critério do TIPO MEWOR 
PREO "POR LOTE". 

7.2.1- A etapa de classiflcaçâo de preços compreenderá a ordenaçâo das propostas de todas as 
licitantes, a classificaçâo inicial des propostas passiveis cia deflss do lances verbais, a ofarta de 
lances verbais das Ilcitantes proclarnados para tal a classificaçâo final das propostas e exarne da 
aceitabilidade da proposta da prirneira classificada, quanto ao objeto e valor; 

7.2.2-A etapa de habilitaçao, declaraçao da hicitante vencedora e adjudicação compreenderao a 
verificação e análise dos docurnentos apresentados no envelope "Docurnentos de Habihitação" da 
licitante classificada ern prirneiro lugar, relativamente ao atendirnento das exigéncias constantes 
do presente edital, bern corno a deciaraçâo da licitante considerada vencedora do certarne e a 
adjudicaçâo, sendo esta óltirna feita caso nâo ocorra Thterposicão de racurso. 

7.3-Ap6s a entrega dos envelopes não caberá desisténcia, salvo par motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a). 

7.4- Da reunião para recebirnento, abertura e classificaçâo das propostas e habilitacão, será 
lavrada ata circunstanciada, que rnencionará todas as Ucitantes, as propostas apresentadas, as 
observaçöes e impugnaçOes feitas pelas hicitantes e dernais ocorrências que interessarern ao 
julgarnento da Iicitação, devendo ser assinadas pelo(a) Pregoeiro(a) e Equips de Apoio e por 
todos os(as) representantes presentes das licitantes ou por representantes entre eles escolhidos, 
sendo o námero minirno de dois licitantes; 

7.5- A licitante vencedora será convocada a apresentar a proposta de preço definitiva e assinar a 
Contrato, nos termos da rninuta constante do Anexo V deste edital. 

7.6- 0 Municipio de ARNEIROZICE se reservarâ ao direito de efetuar diligéncias visando 
confirmai-  as inforrnaçUes apresentaths pela licitante sobre as caractersticas dos serviços 
ofertados. Caso sejam encontradas discrepâncias entre informaçOes contidas em documentaçào 
impressa e na proposta especifica, prevalecerâo as da proposta. Se inexequlveis, este fato 
implicará na desclassificação da proposta da licitante. 

8.0- DA FASE DE CLASSIFICAcAO DE PREOS 
8.1- Serão abertos Os envelopes Proposta de Preço" de todas as licitantes e 0(a) Pregoeiro(a) 
informará as participantes presentes quais heitantes apresentaram propostas de preço para o 
fornecirnento do(s) objeto(s) da presente licitacao e as respectivos valores ofertados. 



8.2- 0(a) Pregoeiro(a) fará a ordenaçâo dos valores das propostas, em ordem docre 
todas as licitantes, classificando a licitante corn proposta de TWO MENOR PREO "P1 
e aquelas quo tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em 
(dez por cento) relativamente a de menor preço, para que seus(suas) representantes 
dos lances verbais. 

8.2.1- Quando não forern verificadas no mInimo 03 (trés) propostas do preços nas condiçoes 
definidas no item 8.2, o(a) Pregoeiro(a) classificará as melhores propostas, ate o máximo do 03 
(tres), para quo seus(suas) representantes participem dos lances verbais, quaisquer quo sejam os 
preços oferecidos nas propostas escritas. 

8.3- Em seguida, sera dado inicio a etapa do apresentaçâo de lances verbais, quo deverão ser 
formulados de forma sucessiva, em valores distintos e corn preços decrescentes. 

8.3.1- 0(a) Pregoeiro(a) convidará individualmente os(as) representantes das licitantes, de forma 
sequencial, a apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de menor preço e os 
demais, em ordem decrescente do preço. 

8.3.2- So serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao ültimo lance que tenha sido 
anteriormente registrado, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 
aquele quo for recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.3.3- Caso nâo mais se realizern lances verbais, serâ declarada encerrada a etapa competitive e 
ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço. 

8.3.4- A desistencia em apresentar lance verbal, quando convocado(a) pelo(a) Pregoeiro(a), 
implicaré exclusâo da licitante des rodadas posteriores do oferta de lances verbais, ficando sua 
ültima proposta registrada para classificaçao, no final da etapa competitiva. 

8.3.5- ApOs o encerramento da etapa do lances, 0(a) Pregoeiro(a) verificara a existencia do ME e 
EPP, para Os efeitos do contido na Lei Complementar 123/2006, procedendo como previsto no 
item 9. 

BA- Declarada encerrada a etapa competitive e realizada a classificaçao final das propostas, o(a) 
Pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, 
decidindo motivadarnente a respeito. 

8.4.1- Será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço 0 05 valores 
estimados para a contratação. 

8.5- Caso haja empato nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que so 
realizem lances verbais, o desempate so fará por sorteio, em ato pCtblico, na própria sessão do 
Progâo, observado, primeiramente, o disposto no item 8.5.1. 

8.5.1- Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da Lei 
Complernentar 123, de 14 de dezembro de 2006, o(a) Pregoeiro(a) aplicara os critérios para 
desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, da se9uinte forma: 

8.5.1,1- Entende-se por empate aquolas situaçaes em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno poite sejam iguals Cu ate 50k (cinco pot' cento) superior 
ao melhor preço. 

8.5.1.2- Para efeito do disposto no item 8.5.1.1, ocorrendo o empate, proceder-se-a da seguinte 
forma: 



I - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bern classificada poder4 jpresel 
proposta de preço infenor aquela considerada vencedora do certame no prazo de cinpo miriut 
sob pena de preclusão, situaçâo em que será adjudicado em seu favor a objeto bcitado; 

- No ocorrendo a contrataçâo da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
inciso I deste item, serâo convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na 
hipotese do item 8.5.1.1 deste Edital, na ordem classificatOria, para o exercicio do mesmo direito, 
também todos no prazo de cinco minutos cada, sob pena de preclusâo; 

III - No caso de equivalencia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrern nos intervalos estabelecidos no item 8.511, inciso I deste 
Edital, será realizado sortelo para definir aquele que primeiro poderé apresentar meihor oferta. 

8.5.1.3- Na hipOtese da nâo contratação nos termos previstos no item 8.5.1.2 deste Edital, 0 

obj etc ilcitado seré adjudicado em favor cia proposta originalmente vencedora do certame. 

6.5.1.4- 0 disposto no item 5.5.1.2 somente se aplicaré quando a melhor oferta initial não liver 
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

8.5.1.5- ApOs o desempate, podera o(a) Pregoeiro(a) ainda negociar urn melhor preco caso ela 
nao athja o valor de referenda definido pela administração pUblica. 

8.6- Nas situaçôes em que não se realizem lances verbais, ou depois de declarado o 
encerramento da etapa competitiva, ou se a oferta näo for aceitavel ou no exame de oferta 
subsequente, 0(a) Pregoeiro(a) poderé negociar diretamente tom a proponents para que seja 
obtido preço melhor para a Administraçâo. 

8.7-Nâo poderá haver desisténcia dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente as 
penalidades constantes deste edital. 

5.8-As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos docurnentos exigidos no Envelope n. °  
01 (Proposta de Piece), ou as apresentarem em desacordo corn 0 estabelecido nests edital, ou 
com irregularidades, bern como os que apresentarem preços excessivos Cu manifestamente 
inexequlveis, serão consideradas desclassificadas, nâo se admitindo complementaçâo posterior. 

8.8.1- Considerar-se-do preços manifestarnente inexequiveis aqueles que forem simbOlicos, 
irrisOrios ou de valor zero, incompativeis corn os preços de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos. 

8.9- Em caso de divergncia entre inforrnaçOes contidas em documentação impressa e na 
proposta especifica, prevalecerão as da proposta. Em caso de divergéncia entre informaçOes 
contidas nos docurnentos exigidos pelo edital e em outros apresentados, porérn nâo exigidos, 
prevalecerão as primeiras. 

9.0- DA FASE DE HABILITAcA0 E DO JULGAMENTO 
9.1- Efetuados Os procedimentos previstos no item 8 deste edital, e sendo aceitâvel a proposta 
classificada em primeiro lugar, 0(a) Pregoeiro(a) anunciará a abertura do envelope referente aos 
"Documentos de Habilitaçâo" desta licitante. 

9.2- As lidtantes que deixarem tie apresentar quaisquer doe docurnentos exigidos no Envelope n° 
02 (Documentos de Habilitaçao), ou os apresentarem em desacordo corn o estabelecido neste 
edital, cu corn irregularidades, serào consideradas inabilitados, não se adrnitindo complementação 
posterior, salvo disposto no item 9.2.1. 



9.2.1- Na forms do que dispâe a art. 42 da Lei Comptementar n° 123, de 14. 
cornprovaçâo da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno par 
será exigida para efeito de assinatura do contrato. 

rnerIe 	7/ 

9.2.1.1- Para efeito do disposto no item acima, as ME a EPP, par ocasiào de participaçâo neste 
procedirnenta licitatorio, deverâo apresentar tada a documentaçâo exigida para efeito de 
comprovaçâo de regularidade fiscal, mesmo qua esta apresente alguma restriçao. 

9.2.1.2- Havendo algurna restrição na cornprovação da regularidade fiscal, será assegurado a 
prazo de 05 (cinco) dias, contado a partir do momento em qua a praponente for declarada a 
vencedora do certame, par-a regularizaçâo da docurnentação, pagarnento ou parcelamento do 
débito, e emissào de eventuais certidoes negativas ou posftivas corn efeito de certidão negativa, 
terá o prazo de 5 dias Uteis prorrogáveis pot mais 5 dias iMeis pars apresenté-la negativa ou 
positive corn efeito negativa. 

9.2.1.4- Será inabilitada a licitante que nâo atender as exigencias deste edital referentes a fase de 
habilitaçâo, bern coma apresentar as documentos defeituasos em seu conteüdo e forms, a ainda, 
a ME ou EPP qua nao apresentar a regularizaçâo da documentaçâo de Regularidade Fiscal no 
prazo definido no item 9.2.1 acirna. 

9.3- Constatado a atendimento das exigências fixadas no ed#ai, a ilcitante será deciarada 
vencedora, sendo-Ihe adjudicado o objeto da licit 95o, polo(s) Pregoeiro(a), caso nâo haja 
intençâo de interposição de recurso. 

9.4- Se a oferta nâo for aceitável ou se a licitante desatender as exigencias habilitatOrias, o(a) 
Pregoeiro(a) examinará a oferta subsequente, permitida renegociaçao - item 8.6 do edital, 
verificando a sua aceitabilidade e procedendo a verificaçâo da habilitação da licitante, na ordern 
de classificaçao, e assim sucessivamente, ate urna proposta qua atenda integralmente ao edital, 
sendo a respectiva licitante deciarada vencedora a a ela adjudicado a abjeto do certame. 

9.5- A licitante declarada vencedora do certame deverá apresenta5 na própria sessao, Propasta 
de Preço formal qua catifique o Ultimo lance ofertado, se for o case. E facultado ao(a) Pregoeico(a) 
prorrogar a prazo, rnotivadarnente, par 24 (vinte e quatra) hares, cantadas da notificação realizada 
na audiéncia püblica do Pregâo; 

9.6- Da sessâo do Pregaa será lavrada ata circunstanciada, qua mencionará as licitantes 
credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordern de classificaçâo, a análise 
da docurnentaçâo exigida pare habilitaçao e as recursos interpostos, devendo ser a mesma 
assinada, so final, peio(a) Pregoeiro(a), sua Equipe de Apolo e peios(as) representante(s) 
credenciados(as) das licitantes presentes a sessâo ou par representantes entre ales escolhidos, 
senda a nUrnero minima de dois licitantes. 

9.7- Ao final da sessâo, casa não haja intençâo de interposiçâo de recurso e a preço final seja 
igual ou inferior so prevista pars a prestação dos serviços, será feita, pelo(a) Pregoeiro(a), a 
adjudicacãa a licitante declarada vencedora do certarne a encerrada a reuniào. Posteriormente, o 
processo, devidarnente instruido, sari encarninhado pare a autoridade competente pare 
homologacão e subsequente contrataçâa. 

9.8- Os envelopes corn as docurnentos relativos a habilitaçao das licitantes nâo declaradas 
vencedoras serão retirados pelos(as) representantes das licitantes na prôpria sessâo. Os 
remanescentes perrnanecerâo em poder do(s) Pregoeira(a), devidarnente lacrados, durante 20 

corridos a disposição das licTitantes. Finda este prazo, sern que sejarn retirados, serâo 
1dos. 

10.0 - DOS RECURSOS 



• 	 . 	 . 	 - 	 - 	 - 	 -[- ;-' 

101- Ao final da sessâo, depois de declarada a licitante vencedora do certame, qualquer licitte 
podera manifestar, irnediata e motivadamente, a intençâo de interpor recurso, corn registro -rnti 
da sintese das suas razôes, podendo juntar memorials no prazo de 03 (trés) dias, ficand&é 
demais licitantes, desde logo, intimadas para apresentar contra-razoes em igual nUniero de' dta 
qua começarâo a coffer do término do prazo da recorrente, sendo-Ihes assegurada vista irnediata 
dos autos. 

10.1.1-0 recurso contra decisâo do(a) Pregoeiro(a) terá efeito suspensivo. 

10.1.2-A falta de manifestaçao imediata e motivada da licitante em recorrer, ao final da sessâo do 
Pregão, impodará a preciusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da iicftaçao peto(a) 
Pregoeiro(a) a licitante vencedora. 

10.2- 0 acolhimento de recurso importará a invalidaçao apenas dos atos insuscetIveis de 
aproveitamento. 

10.3- Os autos do processo administrativo permaneceráo na Comissâo de Licitaçâo, corn vista 
franquesda aos interessados. 

10.4- Decididos os recursos e constatada a regulatidade dos atos procedimentais, 0(a) 
Ordenador(a) de Despesas hornologara o procedimento licitatório e adjudicará o oeto a(s) 
licitante(s) declarada(s) vencedora(s) do certame, determinando a convocaçâo destas para a 
assinatura cia i -espectiva Contrato. 

10.5- Os recursos e impugnaçOes interpostos fora dos prazos não serào conhecidos. 

11.0- DAS oBRleAcOEs DA EMPRESA VENCEDORA 
11.1- Executar os serviços do Contrato, de conformidade corn as condiçöes e prazos 
estabelecidos no Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame, podendo ser 
prorrogado nos termos da Lei n° 8.666193 e suas alteraçOes; 

11.2- Manter durante toda a duraçâo do contrato, em compatibilidade corn as obrigaçOes 
assumidas, todas as condiçâes de I-IABILITAQAO e qualificaçao exigidas na licitação: 

11.3- Providenciar a imediata correçâo das deficiencias eiou irregutaridades apontadas pela 
CONTRATANTE, arcando corn even tuais prejuizos causados a CONTRATANTE e/ou terceiros, 
provocados por ineficiéncia ou irregularidade cometida por seus empregados &ou prepostos 
envolvidos na entrega do objeto contratual; 

11.4- Utilizar de forma privada e confidencial, os documentos fornecidos pela Prefeitura Municipal 
de ArneirozlCE, para a execução dos serviços; 

11.5- Manter em arquivo próprio e devidarnente individualizado, uma cOpia de toda a 
docurnentaçao enviada pela Prefeitura Municipal de Ameiroz/CE, corno forma de atender as 
solicitaçães dos orgaos ou entidades; 

11.6- Acompanhar a vigência dos convénios. contratos de repasses, termos de cooperaâo, 
termos de ajustes, termos de adesão, termos de compromisso, termos de responsabilidade a 
instrumentos congéneres firmados pelo Municipio de ArneirozlCE. 

11.7- Utilizar profissionais devidarnente habilitados na execucão do objeto contratual. 

11.8- Dispor de instaaçães fisicas adequadas, pessoal corn conhecimento técnico e 
equiparnentos modernos para realizar corn eficléncia, eficàcia e rapidez Os servicos constantes no 
anexo I deste processo. 



12 0-DAS 0BRIGAcOES DA CONTRATANTE 
12.1- A Contratante se obnga a proporcionar ao(a) Contratado(a) todas as condiçUes necessariaó 
ao piano cumprimento das obrigacóes decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a 
Lei n2  8.666193 e suas alteraçOes posteriores; 

12.2- Fiscalizar e acompanhar a execuçáo do objeto contratual, bern corno o pagamento das taxes 
e impostos, empregados e dernais despesas necessárias ao born andamento do objeto; 

123- Cornunicar ao(à) Contratado(a) 1.oda a quaiquer ocorrêncla relacionada corn a execução do 
objeto contratual, diligenciarido nos casos que exigern providencias corretivas; 

12.4- Providenciar Os pagamentos ao(a) Contratado(a) a vista das Notas Fiscals /Faturas 
devidamente atestadas palo Setor Competente. 

12.5- Disponibilizar corn antecedéncia a docurnentacão a as inforrnaçUes solicitadas pola 
contratada necessaries ao born desempenho dos seMços; 

12.6- E de responsabilidade da Prefeitura Municipal de Ameiroz/CE, a elaboraçao de todos Os 
projetos (prajetos arquitetOnicos, projetos complernentares, memorial descritivo, especificaçOes 
técnicas, mernOria de cálculo, orçamento, cronograrna fisico e financeiro, etc.,) referentes a obras 
objeto de convênio elou instrurnento congeneres a serern firmados pelo Municipio, corn a Uniâo 
Federal eiou corn a Estado do Gearé, corn barn, pelos pagamentos referentes a elaboraçao de 
estudos ambientais, estudos hidrologicos, estudos geotécnicos, sondagens, anotaçao de 
responsabilidade técnica - ART., etc., necessarios aprovação do convênio elou instrumento 
congên are. 

13.0-DA CONTRATAcAO 
13.1- As obrigaçOes decorrentes da presente licitaçâo serâo formalizadas por termo de contrato 
especifico, celebrado entre o Municipio, representado pelo (a) Ordenador (a) de Despesas, 
doravante denorninado CONTRATANTE, e a licitante vencedora, doravante denorninada 
Contratada, qua observará as termos da Lei n.° 8.666/93 e sues alteraçôes posteriores, deste 
edital a denials normas pertinentes, cuja minuta fol subrnetida a emma prévio da assessoria 
juridica do Municiplo de ARNEIROZ/CE. 

13.2-lncurnbir6 ao(â) CONTRATANTE providenciar, a sua conta, a publicaçao do extrato do 
Contrato na imprensa oficial do rnunicIpio, ate o quinto dia Util do rnês seguinte ao de sua 
assinatura, para ocarrer no prazo de ate 20 (vinte) dias daquela data. 0 mesmo procedimento se 
adotarã corn r&açao aos possiveis termos aditivos. 

13.3-A licitante adjudicatária se obriga a rnanter, durante toda a execuçâo do Cantrato, ern 
cornpatibilidade corn as obrigaçOes assurnidas, todas as condiçOes de habilitação. 

13.4-0 Termo de Contrato so poderá ser alterado em conformidade corn 0 disposto no art. 65 da 
Lei n.° 8.666/93 a sues alteraçOes posteriores. 

14.0-DO PRAZO DE DLJRAcA0 E DA EXECUcAO DOS SERVIOS 
14.1- 0 contrato terâ o prazo de vigencia a contar da data de assinatura da Contrato ate 31 de 
Dezembro de 2021, podenda ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei no 8.666193 e 
suas alteraçOes posteriores. 

14.2- Os serviços seráo prestados na sede da empresa contratada a ao pessoal da Prefeitura 
Municipal de Arneiroz/CE, par rneio de visitas a sede da empresa, eventualrnente na sede da 
Prefeitura Municipal, desde qua previarnente solicitado; 
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14.3- Os services deverão ser prestados obrigatoriamente e necessariamente 
quatificado pertencente exclusivamente 80 quadro da empress contratada, corn èxQ8rtciao 
necessária na execuçâo dos services objeto do presente termo de referência; 

14.4- A fatura relativa sos serviços efetivarnente prestados, deverá ser apresentada a Secretaria 
contratante, mediante apresentaçao dos respectivos recibos (em duas vias), fatura e nota fiscal, 
para fins de conferéncia e atestaçao da execuçâo dos serviços. 

15.0-DA D0TAcA0 0RçAMENTARIA 
15.1- As despesas decorrentes da contratação correrâo por conta da(s) dotaçao(Oes) 
orçamentária(s): 15.451.0333.2.022.0000, 12.1 22M037.2.006.0001 e 10.301.0171.2.012.0001, 
Elemento de despesas: 3.3.90.39.00 

16.0- DA SUBCONTRATAQAO DOS SERVIQOS 
16.1- Esté VEDADAs subconti-atação parcial ott total pars a realizaçao dos seMços; 

EF7iflIIiI1Kefl!i[4IMI 
17.1- A fatura relativa aos serviços efetivarnente prestados, deverá ser apresentada a Secretaria 
contratante, mediante apresentaçäo dos respectivos recibos (em duas vias), fatura e nota fiscal, 
para fins de conferencia e atestaçao da execuçâo dos serviços. 

17.2- Case a fatura acima referida seja devidamente aprovada pets Secretaria Competente, o 
pagamento seré efetivado em favor da CONTRATADA, no prazo de ate 30 (trinta) dias Uteis, a 
contar da data da respectiva aprovação desta. 

17.2.1- Para fins de pagarnento a empresa contratada devera manter as mesmas condiçOes de 
habilitação. 

17.3- Havendo erro na nota fiscal/fatura, ou Outra circunstAncia que desaprove a liquidaçâo da 
despesa, o pagamento será sustado ate qua a Contratada providencie as medidas saneadoras 
necessárias, nao ocorrendo, neste caso, quaisquer onus para a Secretaria Contratante da 
Prefeitura Municipal de ARNEIROZICE. 

17.4- A Contratante poderé deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais 
multas e/ou indenizaçaes devidas pela Contratada, assegurado o direito ao contraditOrio e a 
ampla defesa. 

18.0 - DAS SANcOES ADMINISTRATIVAS 
18.1- Ficara impedido de :icitar e contratar corn a Administraçâo, palo prazo de ate 5 (cinco) anos, 
enquanto perdurarern os motives determinantes da puniçâo ou ate que seja promovida a 
reabilitaçâo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante qua: 

a) Ensejar retardamento da realização do certame. 
b) Cometer fraude fiscal. 
c) Deixar de apresentar documento exigido para participação no certame. 
d) Apresentar documento ou declaraçao falsa. 
e) Não mantiver a proposta de manor preco ofertado em qualquer fase do certame. 
f) Comportar-se de modo inidôneo. 
g) Cometer fraude na prestação dos serviços, e 
h) Descumprir prazos. 

18.2- As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC da Prefeitura Municipal de 
ARNEIROZ/CE e, no caso de suspensào de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual 
periodo, sem prejuizo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominaçaes 
tegais. 



18.3- A contratada sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigaçöes, a àdertêncis_ 
suspensôes e declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraPUbiiël 
sem prejuizo das sançOes legais na esfera civel e criminal, alem de multas estipuladas fla!roth*W 
seguir: 

a) Multa de 10% (dez pot cento) sobre o valor homologado, em caso de recusa da licitante em 
assinar a Contrato em 05 (cinco) dias corridos, contados da data de sue convocaçâo. 
b) Multa de 0,3% (trés decimos por cento) ao dia, ate o trigésimo dia de atraso na execuçâo do 
objeto dessa licitaçAo, sobre o valor global do Contrato. 
c) Multa de 10 % (dez por cento) do valor residual do contrato, em caso de: 
c.1) Atraso, superior a trinta dias na execu(;áo do objeto dessa licitação. 
0.2) Desisténcia de executar 0 objeto dessa licftação. 

18.4- As multas previstas nas alineas anteriores, não serão aplicadas de modo cumulativo. 

18.5- 0 valor da multa aplicada será deduzido pela Secretaria Contratante, por ocasiáo do 
pagarnento, momento em que a unidade responsavel pelo mesmo comunicaré a CONTRATADA. 

18.6 - As suspensôes referentes aos direitos de licitar e contratar com a Administraçao PUblica 
serâo aplicadas a CONTRATADA pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, nos casos em qua a 
inadimpléncia acarretar prejuizos pam a Administração. 

18.7- A declaraçâo de Inidoneidade pare licitar e contratar corn a Prefeitura Municipal de 
ARNEIROZ/CE seré aplicada a CONTRATADA que der causa, por duas vezes, a suspertsâo 
prevista no item anterior. 

18.8- As sancôes previstas no item 18.7 poderão ser aplicadas a CONTRATADA que: 

a) Praticar atos ilicitos, visando frustrar Os objetivos da Licitaçâo. 
b) Demonstrar näo possuir idoneidade para Contratar corn a Administraçao PUblica, em virtude de 
atos ilIcitos praticados. 

18.9- A inexecuçâo total ou parcial do Contrato, inclusive a sua transferéncia total cu parcial a 
outra Empresa, sem prévio assentimento do Orgao/Entidade, enseja sua rescisâo corn as 
consequentes penalidades previstas legalrnente e contratualrnente. 

18.10- Para aplicaçâo das sançäes previstas neste tópico a licitante seré submetida a processo 
administrativo pare apuração dos fatos, garantidos sempre os direitos prévios da citaçào, da 
ample defesa e do contraditório, assegurados pela Constituição Federal de 1.988. 

19.0 - DA INEXECLJçAO E DA RESCSAO CONTRATUAL 
19.1- A inexecuçâo parcial ou total do Contrato dare ensejo a sua rescisâo, atendido o disposto 
nos artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666193 e suas posteriores. 

20.0 - DAS DIsPosIcOEs GERAIS 
20.1- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente qua irnpeça a realizaçào 
do certame na data marcada, a sessão serâ automaticamente transferida pam o primeiro dia Of 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que nao haja comunicação do 
pregoeiro em contrário. 

20.2- Qualquer pedido de esdaredrnento em reiação a eventuals dóvidas na interpretaçâo do 
presente Edital e seus Anexos deveré set encaminhado, pot escrito, ao Pregoeiro, no endereço 
constante do preàmbulo deste edital. 



20.3- As normas que disdplinam este Pregao serao sempre interpretadas em favor U 
da dispute entre Os interessados desde que nao comprometam o interesse da Admi 
finalidade e a segurança da contrataçao. 

20.4- A licitante e responsével administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e legitimidade das 
informaçOes e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitaçao; 

20.5- Independentemente de declaraçao expressa, a simples participação neste certame implicará 
na aceitaçao plena das condiçOes estipuladas no presente edithl e submissão as normas nele 
contidas. 

20.6- 0 desatendimento de exigencias formais nâo essenclais nào implicara a afastamento da 
licitante, desde que seja passivel a aferiçao da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta, durante a realizaçao da sessâo pUblics de Pregao. 

207- E facultado ao Pregoeiro ou a autoridade competente, em qualquer fase da !icitaçâo, 
promoçao de diligéncia destinada a esciarecer ou complementar a instruçào do pracesso. 

20.8- A autoridade competente poderá revogar a licitação por razôes de interesse pUblico 
decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente pare justificar 
tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofIcio ou por provocaçâo de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado. 

20.9- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 0 dia do 
inicio e incjuir-se-a 0 do vencimento. So se iniciam e vencem Os prazos em dias de expediente ao 
pUblico na Prefeitura Municipal de ARNEIROZ/CE. 

20.10- E vedado ao servidor dos Orgaos e entidades da Administraçâo PUblics, inclusive 
Fundaçôes instituidas ou mantidas pelo Poder PUblico, participar como !icitante, direta ou 
indiretamente, pot Si ou per interposta pessoa, do presente processo licitatOrio; 

20.11- A documentaçào apresentada pare fins de habilitação fará parte dos autos da licitaçao e 
nao serâ devoivida so pcoponente; 

20.12- Aos casos omissos aplicar-se-do as demais disposiçOes constantes da Lei Federal no 
8.666193 e suas posteriores alteraçOes, bem como da Lei Federal no 10.520/2002 e demais 
normativos !egais pertinentes a matéria. 

21.0 - DO FORO 
21.1- Fica eleito o foro da Comarca de ARNEIROZ/CE, Estado do Ceará, pars dirimir toda e 
qualquer controvérsia oriunda do presente edital, qua nâo posse ser resolvida pela via 
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

27de an& 	2 o 	02 

iSd34  Luce ia 
da C issâo de icitaçâo 



ANEXO I - TERMO DE REFERENdA 	 .. 4 
1.0-DA APRESENTAçAO E FUNDAMENTAçAO LEGAL 
0 Governo Municipal de Arneiroz apresenta a Termo de Referéncia visando a CONTRATAQAb 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRE5TAcA0 DE SERVIOS DE CONSULTORIA C 
ASSESSORIA NO ACOMPANHAMENTO DE CONVENIOS E INSTRUMENTOS 
CONGENERES, OBJETIVANDO 0 REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS PARA 
ExEcucAo DE OBRAS, sERvicos, AQuIsIcAo DE VEICULOS, EQUIPAMENTOS, ETC., 
A TITULO DC TRANSFERENdIA VOUJNTARIA C DC INTERESSE DO MUthCIPIO DC 
ARNE!ROZ.'CE, JUNTO AO GOVERNO FEDERAL F AO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA 
ATRAVES DE SEUS ORGAOS C ENTIDADES, BEM COMO NA EXECUcAO  DOS 
PROGRAMAS DE AçAO CONTINUADA DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
DA EDIJCAcA0 - FNDE, E NA ELAB0RAcA0 DA RESPECTIVA PRE5TAçAO DE CONTAS, 
e determina as nomias e condiçUes gerais para elaboraçâo de edital a suas minutes. 

A Licitação dever-se-á fundarnentar-se nas Leis: 
Lei Federal n° 10.520/02 e cuss alteraçOes; 
Lei Federal n° 8.666193 e suas alteraçOes; 
Decreto n° 3.555/00; 
Lei Compiementar no 12312006 a sins alteraçães; 

2.0-JUSTIFICATIVA DA 
A contrataçâo de uma empresa de assessoria especializada e de fundamental importância para o 
Municipio de ArneirozICE, já que tern corno finalidade atender ao contido na vasta legislaçâo 
vigente que regulamenta a formalizaçâo e a execução de convênios e instrumentos congéneres 
corn os orgãos e entidades que compOem a Adrniriistraçâo PUblics Federal e Estaduat a tftuto de 
transferéncia vo!untária. 

Diante disso, a Administraçâo PUblics Municipal de Ameiroz tem a obrigaçâo de buscar meios 
para cumprir corn suas obrigaçOes tais como garantir meihores resultados nas suas açOes, 
garantindo par intermédlo de açOes de gestâo, urns maior tranquilidade a nossa papulaçao coma 
urn todo. 

3.0- SUBCONTRATAcAO DOS SERVICOS 
3.1- Esté VEDADA a subcontrataçâo pardal ou total para a 

to- DETALHAMENTO DOS SERVIOS 

Lotes Descricäo Und Quant 
Serviços de consultoria e assessoria especializada junto a Secretaria 
de lnfraestrutura, Serviços PUblicos e Transportes do Municipio de 
Arneiroz/CE, na formalização, execuçâo e acornpanhamento de 

1 convënios e instrumentos congeneres firmados corn o Governo Mes 12 
Federal e Estadual, visando a repasse de recursos financeiros a tItulo 
de transferéncia voluntária, e na elaboraçâo e acompanharnento da 
jpvastaão de contas junta ao órgão concedente.  
Serviços de assessoria e consultoria e especializada junta a 
Secretaria 	de 	Educação 	do 	Municipio 	de 	AmeirozICE 	na 
formalizaçâo, 	execucão 	e 	acompanharnento 	de 	convênios, 

2 
instrumentos congeneres e programas de ação continuada firmados Més 12 
com o Govemo Federal e Estadual visando, a repasse de recursos 
financeiros a tItulo de transferéncia voluntaria, e na elaboraçâo e 
acornpanharnento da respectiva prestação de contas junta ao orgao 

______ concedente.  



Serviços de assessoria e consultoria e especializada junta a 
Secretaria de Saüde do Municipio de ArneirozlCE, na formalizaçâo, 
execuçâo e acompanhamento tie convénios e instrumentos 
congéneres firmados corn a Governo Federal e Estadual, visando a 
repasse de recursos financeiros a tituio de transferéncia voluntária, e 
na eiaboração e acompanharnento da respectiva prestaçao de contas 

Was I 12 

ao 

41-Acompanhai junta a Plataforma + Brash (Sistema de Convenios do Governo Federal) a 
existência de prograrnas disponiveis para o caciastrarnento de propostas previamente indicadas 
elou voluntárias de interesse do Municipio, visando a repasse tie recursos financeiros para a 
realizaçAo de obras, serviços elou aquisição de rnáquinas e equipamentos, etc.; 
4.2- lnserçao e acompanharnento de propostas cadastradas para o Municipio junto a Plataforma 
+ Brasil (Sistema de Convenios do Govemo Federal); 
4.3- lriserçâo e acompanharnento de propostas no Sisterna Integrado tie Açôes tie 
Gerenciamento - S!GA da Fundaçào Naciona! da SaUde - FUNASA, visando a forrnalização de 
convênios e/ou instrumento congênere objetivando o repasse tie recursos financeiros a titulo de 
transferencias voluntárias para a execução de obras, dentre elas coma implantaçâo de sistemas 
coletivos de abastecirnentos tie água, impiantaçâo de sisternas caletivos tie sisterna de 
esgotarnento sanitário, irnplantação de melhorias sanitérias dorniciliares, irnplantaçâo de 
meihorias habitacionais pam a controle da doença de chagas, dentre outros empreendirnentas e 
serviços 
4.4- lnserçâo e acornpanhamento de propostas no Sistema de Propostas do Fundo Nacional de 
SaUde - FNS, objetivando o repasse de recursos financeiros a tItulo tie transferências voluntárias 
para realizaçâo de obras, aquisiçâo tie veiculos, aquisiçâc de equipamentos, e para aplicaçâo na 
atenção básica (Incrernento Temporario do Piso tie Atençâo Básica - PAB) e na assisténcia 
ambulatorial tie medio e alto custo I complexidade (Incremento Ternporário do Teto da Media e 
Alta Cornplexidade - MAC); 
4.5- Elaboraçao da solicitaçâo e dos documentos necessários (piano de trabalho, declaraçaes, 
etc.,) visando a formalizaçao de convénios e termas de ajustes e instrumentos congêneres corn a 
Estado do Ceará através de seus órgãos e entidades, objetivando o repasse de recursos 
financeiros a titulo tie transferencias voluntárias para reatizaçâo de obras, aquisição tie 
veiculos, aquisiçao do equipamentos, etc.; 
4.6- Acompanhar junto aos Orgãos e entidades que compOern a Administraçâo PUblica do Estado 
do Ceará, que tern sede administrativa em Fortaleza, capital do Estado do Ceará, a trarnitaçào 
de todas as soticitaçOes de recursos que visem a formalizaçâo tie convênios e termos de ajustes 
e instrurnentos congéneres, que objetivarn o repasse de recursos financeiros para realizaçâo de 
obras, aquisiçâo de veiculos, aquisição de equipamentos, etc.; 
4.7 Acornpanhamento sistemático de todos as convênios e instrumentos congêneres flrrnados 
peta Municipio corn a União Federal e corn o Estado do Cearé através de seus órgâos e 
entidades; 
4.8- Orientaçàa na aplicaçâo dos recursos transferidas pela Uniao Federal e pelo Estado do 
Ceará, através tie convénios a instrumentas congêaeres, Para a Municipic; 
4.9- Elaboraçâo, registro e acornpanhamento das prestaçOes de contas dos recursos repassados 
pela União Federal através de seus Orgâos e entidades na Plataforrna + Brasil (Sistema de 
Canvenios do Governo Federal); 
4.10- Elaboraçâo, registro e acompanharnento das prestaçôes de contas dos recursos repassados 
pelo Estado do Cearé através de seus Orgãos e entidades no Sisterna e-Parcerias (Sistema de 
Convénios do Estado do Cearé); 
4.11- Elaboraçao, registro e acampanharnento das prestaçoes tie cantas dos recursos repassados 
pelo Fundo Nacional de Desenvoivirnento da Educaçâo - FNDE, atraves de convénios, terrnos de 
comprornissos e programas de açâo continuada, no Sistema de Gestâo tie Prestaçâo tie Contas - 
SIGPC e/ou no Sisterna Integrado de Monitorarnento, Execuçâo e Controle do Ministério da 
Educaçâo - SIMEC, conforme a caso; 
4.12- Solicitaçao e acornpanharnento de processos de licenciamento ambiental junta a 
Superintendéncia Estadual do Meio Ambiente do Estado do Cearé - SEMACE; 



4.13- Sokcitaçâo e acompanhamento do processos de outorga junto a Secretaria Estadual '4bs.__ - 
Recursos HIdricos do Estado do CearálCompanhia do Gestao dos Recursos Hidricos- COGERR; 
4.14- Acompanhamento da situaçâo do MunicIpio junto so Tribunal do Contas do Estado q 
Ceará, notadamente quanto ao atendimento dos limites estabeleddos na Lei de Responsabwidadi 
Fiscal (apflcação em educaço, saóde, lirnites corn pessoale a publicaçâo dos relatOrios de quo 
trata a respectiva lei, divulgação das informaçoes relativas a execuçâo orçamentária e financeira, 
em meio eletrânico de acesso pUblico, etc.,), mediante a obtençao do certidoes através do 
requerimentos; 
4.15- Acompanhamento da situaçào do Municipio junto so Tribunal do Justice do Estado do 
Ceara, Tribunal Regional Federal da 53  (quinta) Regiao e ao Tribunal Regional do Trabalho da 73 
(Setima) Regiâo, quanto a regularidade dos pagamentos e/ou a inexistencia do débitos referente 
ao pagamento de precatôrios, mediante a obtençao do certidoes atraves de requerimentos; 
4.16- Acompanhamento da situaçâo do Municipio junto ao Serviço Auxiliar do lnformaçôes para 
Transferências Voluntérias - CAUC do Govemo Federal, adotando as providências necessárias 
pars regularizar inadimpléncia elou orientando a queni de direito cia adrninistraçâo; 
4.17- Acompanhamento da situaçâo do Municipio junto ao Sistema e-Parcerias (Sistema de 
Convenios do Govemo do Estado do Ceará) tCadastro Gera] do Parceiros do Estado do Ceará, 
adotando as providencias necessárias pare regularizar inadimpléncia elou orientando a quem do 
direito da administração; 
4.18- Respostas as consultas da comissâo de Iicitaçâo do municIpio, quando da elaboraçâo de 
editais de iicitação para contratacâo de obras, serviços, equipamentos, etc., decorrentes do 
recursos oriundos do convênios, termos do ajustes, termos do responsabilidados, programas e 
propostas, etc.; 
4.19- Orientação a procuradoria juridica do Municipio quanto da necessidade da interposição de 
medidas administrativas ou judiciais visando a retirada e/ou suspensao de inadimplência 
decorrentes da execuçao de convênios e instrumentos congêneres firmados nas administraçoes 
anteriores, implementadas no Serviço Auxiliar de lnformaçOes para Transferências Voluntárias - 
CAUC do Governo Federal, pelos orgaos e/ou entidades qua compoem a Administraçâo Püblica 
Federal; 
4.20- Orientação a procuradoria jurIdica do Municipio quanto da necessidade da interposiçâo a 
interposição de medidas administrativas ou judiciais para retirada elou suspensâo de 
inadllrnp!ência decorrentes da execução de convénios e instrurnentos congéneres firniados nas 
administraçôes anteriores, implementadas no Sisterna e-Parcerias (Sistema do Convénios do 
Estado do Ceará)/Cadastro Geral de Parceiros do Estado do Ceará, pelos Orgãos e/ou entidades 
que compaem a Administração PUblics Estadual; 
4.21- Elaboração do defesas/justificativas tecnicas visando esclarecer dUvidas suscitadas pelos 
órgãos e entidades quo compôem a Adrninistração Federal quando das anélises das prestacôes 
do contas apresentadas; 
4.22- Elaboraçâo do defesas/justificativas técnicas visando esdarecer dUvidas suscitadas p&os 
órgãos e entidades que compôom a Administraçâo Estadual quando das anélises das prestaçOes 
do contas apresentadas: 
4.23- Resposta as consultas formuladas pela administraçâo municipal por escrito, diretamente ou 
por outros mobs do comunicaçâo disponiveis, tais como: e-mail, WhatsApp, etc.; 
4.24- Acompanhar os pleitos do interesse do Municiplo referente a formalização e execuçâo do 
convênios, corn qualidade e eficiência, fornecendo sempre quo solicitado pole administraçâo Os 

esclaredmentos/orientacão tecriica solicitada; 



ANEW II- MODELO DE PROPOSTA DE PREOS 
(Carta de Apresentacào) 

	
- 

Local de Data 

A 
Prefeitura Municipal de Arneiroz 
Cornissão Permanente de Licftaçâo 

Prezados Sentiores, 

Apresentarnos a Vossas Senhoilas nossa proposta de preços, coriforme ptanilha am anexo, referente 
ao PREGAO PRESENCIAL NO 2021.01.27.1, cujo objeto é a CONTRATAQAO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAAO DE SERVIOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA NO 
ACOMPANHAMENTO DE CONVENIOS E INSTRUMENTOS CONGENERES, OBJETIVANDO 0 
REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS PARA EXECUcAO  DE OBRAS, sERVIçOS, 
AQuisiçAo DE VEICULOS, EQUIPAIVIENTOS, ETC., A TITULO DE TRANSFERENCIA 
VOLUNTARIA E DE INTERESSE DO MUNICIPIO DE ARNEIROZICE, JUNTO AO GOVERNO 
FEDERAL E AO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA ATRAVES DE SEUS ORGAOS £ 
ENTIDADES, BEM COMO NA ExEcuçAo DOS PROGRAMAS DE AçAO CONTINUADA DO 
FUNDO NAGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAQAO - FNDE, E NA ELABORAQAO 
DA RESPECTIVA PRESTAcA0 DE CONTAS. 

Lotes Especificacao dos serviços Und Quant 
Valor - R$ 

Valor mensal Valor total 
01  
02  
03 

I VA 
 

LOR GLOBAL—R$ 
(Incluir o detalhamento dos Servicos) 

Valor Global da Proposta: R$ 
	

) 

Nesta oportunidade, temos a declarar, sob as penas da Lei, que tornarnos pleno conhecimento do 
objeto desta licitaçao; qua nao possuimos nenhum fato impeditivo para participaçâo deste certame e 
que estarnos de acordo cam as ditames da Lei 8.666/93, e suas alteraçOes posteriores, bern como a 
todas as ctáusuias e condiçOes previstas neste edital de PREGAO PRESENCIAL MD  2021.01.27.1. 

PROPONENTE: 
ENDEREcO: 
CNPJ!CPF N°: 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

Name do Representante Legal 
CPEn° 	 - 



ANEXO III - MODELO DE DECLARAOES 	 H 

MODELO No 01 
(Juntar aos docurnentos requeridos para habilitaçao) 

DEcLARAçA0 

PREGAO PRESENCIAL NO 2021.01.27.1 

(NOME E QUAUFICA(;A0 DO(A) PROPONENTE), DECLARA, pare Os devidos fins 
que, em cumprimento ao estabelecido na Lei Federal n° 9.854, de 27/10/1999, 
publicada no DOU de 28/1011999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7 0 , da Constituicao 
Federal, nao emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, peilgoso ou 
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabaiho algum, salvo na 
condiçâo cie aprendiz, a partfr de 14 (quatoize) anos. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

Local e data 

Name do representante Legal 
CPFN°________ - 

MODELO No 02 
(Juntar corn as docurnentos apresentados para credenciamento) 

DECLARAçA0 CE CUMPIUMENTO DOS REQUISITOS DE HABIUTAcAO 

PREGAO PRESENCIAL No 202101.27.1 

(NOME E QUALIFICAcAO DO(A) PROPONENTE), por intermedlo de seu 
representante legal 0(a) Sr(a) , portador(a) da 
Carteira de Identidade n 2  ............................ e do CPF n 2  ..........................DECLARA, 
pare fins do disposto no inciso VII do art. 4 0  da Lei 10.520, de 17 de juiho de 2002, que 
cumpre plena e rigorosamente as requisitos de I-Iabilitaçao exigidos pelo instrumento 
convocatOrio deste Pregão. 

Local e data 

Nome do representante Legal 
CPFN°  



MODELOPI°03 
(Juntar corn os documentos apresentados pam credenciarnento) 

DECLARAcA0 

PREGAO PRESENCIAL NO 2021.01.27.1 

(NOME E QUALIF$CAcAO DO(A) PROPONENTE), DECLARA, pare Os devidos fins e 
sob as penas da Lei, que está inscilta na Receita Federal, na condiçâo de (citar se: 
Micro Empresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte-EPP). 

Local e data 

Nome do representante Legal 
CPFN° 



ANEXO IV - MODELO DE pRocuRAçAo 

PROCURAQAO 

OUTORGANTE: Nome e qualificaçao. 

OUTORGADO: Name a quarrticaçao. 

PODERES: Plenos e gerais poderes para representar a OUTORGANTE, junto a Prefeitura 
Municipal de Arneiroz, no processo de Pregão Presencial no 2021.01.27.1, cujo objeto e 
CONTRATAçAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAQAO DE SERVIOS DE 
CONSIJLTORIA E ASSESSORIA NO ACOMPANNAIvIENTO DE CONVENiOS E 
INSTRUMENTOS CONGENERES, OBJETIVANDO 0 REPASSE DE RECURSOS 
FINANCEIROS PARA ExEcucAo  DE OBRAS, sERvIcos, AQulsIcAo DE VEICULOS, 
EQUIPAMENTOS, ETC., A TITULO DE TRANSFERENCIA VOLUNTARIA E DE INTERESSE 
DO MUNICiPIO DE ARNEIROZICE, JUNTO AO GOVERNO FEDERAL E AO GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARA ATRAVES DE SEllS ORGAOS E ENTIDADES, BEM COMO NA 
EXECUçAO DOS PROGRAMAS DE AcAO CONTINUADA DO FUNDO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAcAO - FNDE, E NA ELABORAçAO DA RESPECTIVA 
PRES'rAcAo DE CONTAS podendo a mesmo, assinar propostas, atas, entregar no pregâo Os 
envelopes de habilitaçâo e proposta de preços, assinar toda a documentaçao necesséria, como 
tambem formular ofertas a lances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes 
ac cectame em nome da OUTORGANTE e tudo o mais qua se fizer necessário ac lie! 
cumprimento deste mandato. 

Local a data 

Nome do representante Legal 
CPFN° 

OBS.: No caso de procuracio partLcular, reconhecer a firma do OUTORGANTE, em cartório. 



ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N°.  
H 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 
0 MUNICIPIO DE ARNEIROZ, ATRAVES DA 

	

SECRETARIA DE 	COM A EMPRESA 
PARAOFIM 

QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

o Municiplo de Arnefroz, pessoa juridica de direito pUblico intemo, corn sede na Praça Joaquim 
Felipe, 15, Centro, ArneirozlCE, Cnpj 06.748.29710001-54, através da Secretaria de ________ 
inscrita no CNPJ/MF sob 0 no neste ato representado pelo(a) Ordenador(a), Sr(a). 

doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa 
corn endereço na Rua 	N° -, bairco ______, em 

Estado do 	inscrita no CNPJ sob o no 	representada 
por , CPF no ______________, ao firn assinado, doravante denominada 
de CONTRATADA, de acordo corn o Edital de Pregão Presencial no ......................em 
conformidade corn o qua preceitua a Lei Federal no 8.666/93, de 21 de junho do 1993 e suas 
alteraçôes posteriores, a Lei Federal no 10.520102, de 17 de julho de 2002, sujeitando-se os 
contratantes as suas normas e as ctãusuias e condiçOes a seguir ajustadas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1 .1-Processo de Licitaçâo, na modalidade Pregao Presencial, em conforniidade corn a Lei Federal 
NO 8.666/93 e suas atteraçOes posteriores, a Lei Federal no 10.520, de 17/07/2002, devidamente 
homologado pelo(a) Ordenador(a) de Despesas acima referido(a). 

CLAUSULA SECLJNDA - DO OBJETO 
2.1-0 presente contrato tern por objeto é CONTRATAcAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAAO DE SERVIOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA NO 
ACOMPANHAMENTO DE CONVENIOS E INSTRUMENTOS CONGENERES, OBJETIVANDO 
O REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS PARA EXECUQAO DE OBRAS, SERVIQOS, 
AQUISIçAO DE VEICULOS, EQUIPAMENTOS, ETC., A TITULO DE TRANSFERENCIA 
VOLUNTARIA E DE INTERESSE DO MUNIC1PIO DE ARNEIROZICE, JUNTO AO GOVERNO 
FEDERAL E AO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA ATRAVES DE SEUS ORGAOS E 
ENTIDADES, BEM COMO NA EXECUcAO DOS PROGRAMAS DE AQAO CONTINUADA DO 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUcAcAO - FNDE, E NA ELABORAcAO 
DA RESPECTIVA PRESTAçAO DE GONTAS. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
3.1-A CONTRATANTE pagarâ ao(à) CONTRATADO(A) pela execução do objeto deste contrato 0 
valor global de R$ 	 ), conforrne planilha em anexo. 

CLAUSULA QUARTA - DAS 0BR1GA4;6ES DA CONTRAT ANTE 
4.1-A Contratante se obriga a proporcionar ao(à) Contratado(a) todas as ccndicaes necessárias 
ao pleno cumprimento das obrigaçôes decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a 
Lei nQ 8.666/93 e suas alteraçOes posteriores; 
4.2-Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, bern como o pagamento das taxas e 
irnpostos, ernpregados e demais despesas necessárias ao bom andarnento do objeto; 
4.3-Cornunicar ao(a) Contratado(a) toda e qualquer ocorréncia relacionada corn a execucão do 
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigern providencias corretivas; 
4.4-Providenciar Os pagamentos ao(à) Contratado(a) a vista das Notas Fiscais /Faturas 
devidarnente atestadas pelo Setor Competente. 
4.5-Disponibilizar corn antecedencia a docurnentaçao e as informaçäes solicitadas pela contratada 
necessérias ac ,  born desempenho dos secviços; 



4.6-E de responsabilidade da Prefeitura Municipal de ArneirozlCE, a elaboraçao dè todos' 
projetos (projetos arquitetônicos, projetos complernentares, memorial descritivo, espScificaç 
tecnicas, memoria de calculo, orçarnento, cronograrna fisico e financeiro, etc,) referentes a Qbra' 
objeto de convenio elou instrumento congeneres a serern firmados pelo Municipio, corn a Uniäà 
Federal e/ou corn o Estado do Ceará, corn bern, pelos pagamentos referentes I eiaboraçIo de 
estudos ambientais, estudos hidrologicos, estudos geotécnicos, sondagens, anotaçâo de 
responsabitidade técnica - ART., etc., necessIrios aprovação do convênio e/ou instrurnento 
congénere. 

CLAUSULA QUINTA - DAS 0BRIGAcOEs DA CONTRATADA 
5.1- Executar Os serviços do Contrato, de conformidade corn as condiçOes e prazos estabelecidos 
no Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certarne, podendo ser prorrogado nos 
termos da Lei n° 8.666/93 e suas alteraçaes; 
5.2-Manter durante toda a duraçao do contrato, em compatibilidade corn as obrigaçOes 
assumidas, todas as condiçôss de I -tAB1UTAçAO e qualificaçào exigidas tie Iidtaçao; 
5.3-Providenciar a irnediata correço des deficiências e/ou irregularidades apontadas pe!a 
CONTRATANTE, arcando corn eventuais prejuizos causados I CONTRATANTE e/ou terceiros, 
provocados por ineficiencia ou irregularidade cornetida por seus empregados e/ou prepostos 
envolvidos na entrega do objeto contratual; 
5.4-Utilizar de forma privada e confidencial, os documentos fornecidos pela Prefeitura Municipal 
de ArneirozlCE, para a execuçIo dos serviços; 
5.5-Manter ern arquivo prOpilo e devidamente indMduazado, uma cópia de toda a docurnentaçao 
enviada pela Prefeitura Municipal de ArneirozlCE, como forma de atender as solicitaçOes dos 
orgâos ou entidades; 
5.6-Acornpanhar a vigência dos convénios, contratos de repasses, terrnos de cooperaçâo, termos 
de ajustes, termos de adesâo, termos de compromisso, termos de responsabilidade e 
instrurnentos congéneres firmados pelo MunicIpio de ArneirozlCE. 
5.7- Utilizar profissionais devidamente habilitados na execuçâo do objeto contratual. 
5.6- Dispor de instalaq6es fisicas adequadas, pessoal corn conhecimento técnico e equipamentos 
modernos para realizar corn eficiência, eflcIcia e rapidez os serviços constantes no anexo I 
deste processo. 

CLAUSULA SEXTA - DO PRAZO DO CONTRATO E EXECUcAO  DO sERvico 
6.1-0 contrato teré o prazo de vigéncia a contar da data de assinatura do Contrato ate 31 de 
Dezembro de 2021, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n° 8.666/93 e 
suas alteraçoes posteriores. 
6.2-Os serviços serao prestados na sede da ernpresa contratada e ao pessoal da Prefeitura 
Municipal de Arneiroz/CE, pot rneio de visitas a sede do empresa, eventualrnente no sede da 
Prefeitura Municipal, desde que previarnente solicitado; 
6.3-Os serviços deverâo set prestados obrigatoriarnente e necessariarnente por pessoal 
qualificado pertencente exclusivamente ao quadro da empresa contratada, corn experiencia 
necessária na execuçIo dos serviços objeto do presente termo de referenda; 
6.4-A fatura relativa aos servicos efetivamente prestados, deverI ser apresentada a Secretaria 
contratante, rnediante apresentacâo dos respectivos recibos (em duas vias), fatura a nota fiscal, 
para fins de conferéncia e atestaçIo da execuçIo dos serviços. 

CLA(JSULA SETIMA - DAS CONDIçOES DE PAGAMENTO 
7.1-Caso a fatura acirna referida seja devidarnente aprovada pela Secretaria contratante, o 
pagamento seré efetivado em favor do CONTRATADA, no prazo de ate 30 (trinta) dias óteis, a 
contar da data da respectiva aprovação desta. 

CLACJSULA OITAVA - DA FONTE DE RECURSOS 
8.1-As despesas decorrentes da contrataçao correrão por conta dos Dotaçaes orçamentIrias: 

Elemento de Despesas:  

CLAUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREO 



4C) 
'V 9.1-Os preços são fixos e irreajustáveis pelo periodo de 12 (doze) meses, a contardaØia 

apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os preços cotrau3 
poderao ser reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da proposta, corn base.S-
variação percentual do IGP-M ou outro indice equivalente, caso este venha a ser extinto ou 
substituido. 

CLACJSULA DECIMA - DAS ALTERAcOES CONTRATLJAIS 
10.1-A CONTRATADA flea obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, acréscimos ou 
supressôes no quantitativo do objeto contratado, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1, art. 65, da Let n° 8.666/93 e sues 
aiteraçães posteriores. 

CLAUStJLA DECIMA-PRIMEIRA - DAS sANçOEs 
11.1-0 licitante que ensejar o retardamento da execuçâo do certame, nao mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execuçâo do Contrato, comportar-se de modo inidoneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ample defesa, ficará impedido 
de iicitar e contratar corn a Administragão, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da puniçâo ou ate que seja promovida a reabilitaçâo 
perante a prOpria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas previstas no edital 
e no termo de contrato e das demais cominaçOes legais. 

11.2-A Contratada flcará, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou 
parcial do contrato, erro de execução, execuçâo imperfeita, mora de execução, inadimplemento 
contratual ou não veracidade des informaçães prestadas, garantida a prévia defesa: 

I-Advertencia, sançao de qua trata o inciso I do art. 87, da Lei fl.0  8.666193, poderá ser aplicada 
nos seguintes casos: 
a)descurnprimento das obrigaçaes e responsabi!idades assumidas na licitação; 
b)outras ocorrências qua possam acarretar transtornos ao cumprimento do objeto a Contratante, 
desde que não caiba a aplicaçao de sanção mais grave. 
11-Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agenda integrante da Rede Arrecadadora de 
Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido 
de acordo com instruçOes fornecidas pela Contratante): 

a) de 1,0% (urn por cerito) sobre o valor contratual total do exerciclo, por dia de atraso na entrega 
do objeto Cu indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infraçao a qualquer 
cléusula ou condiçâo do cantrato ; flâo especificada nas demais alineas death inciso, aplicada em 
dobro na reincidencia; 
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exerciclo, pela recusa em corrigir qualquer 
produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correçao nâo se efetivar nos 05 (cinco) dias 
que se seguirem a data da comunicação formal da rejeiçao; 

Hl-Suspensâo ternporátia do participaçUa em iicitaç&o e impedimenta de contratar corn a 
Municipio de Arneiroz, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

IV-Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar corn a Administracâo Páblica, enquanto 
perdurarem os motivos deterrninantes da puniçâo ou ate que seja promovida a reabilitação 
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a Administração pelos 
prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sançao aplicada corn base no inciso 
anterior. 

11.3-No processo de aplicaçào de penalidades e assegurado 0 direito ao contraditôrio e a ample 
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dies áteis para as sançães previstas nos incisos I, II e 
Ill do item 11.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sançao prevista no inciso IV do mesmo item. 
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11.4-0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo 
dias a contar da notificaçâo ou decisão do recurso. Se o valor da multa nao 
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada 
caso de inexisténcia ou insuficlencla de credito da Contratada, a valor devido 
administrativamente ou inscrito como Divide Ativa do Municipic a cobrado mediante 
execuçao fiscal, corn os encargos correspondentes. 

11.5-As san(;oes previstas nos incisos Ill e IV do item 11.2 supra, poderao ser aplicadas as 
empresas que, em razâo do contrato objeto desta licitação: 
a) praticarem atos ilicitos, visando frustrar Os objetivos da licitaçâo; 
b) demonstrarern nao possuir idoneidade pare contratar corn a Administraçâo PUblica, ern virtude 
de atos ilicitos praticados; 
c) sofrerem candenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos. 

11.6-As sançoes previstas nos incisos I, Ill e IV do item 11.2 supra poderâo ser aplicadas 
juntamente corn a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no 
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias óteis. 

11.7-A licitante adjudicataria que se recusar, injustificadamente, em firmer o Contrato dentro do 
prazo de 02 (dais) dies Uteis a contar da notificaçao qua The será encaminhada, estaré sujeita a 
multa de 5,0% (cinco por canto) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades 
cabiveis, par caracterizar descumprirnento total da obrigaçâo assumida. 

11.8-As sançoes previstas no item 11.7 supra não se aplicam as demais licitantes que, apesar de 
nâo vencedoras, venham a ser convocadas pare celebrarem 0 Termo de Contrato, de acardo corn 
este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) haras comunicarem seu desinteresse. 

CLAUSULA DECIMA-SEGUNDA - DA RESCISAO 
12.1-A rescisâo contratual poderá ser: 
a)Determinada por ato unilateral a escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos 
I a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.668193; 
b)Amigável, por acordo entre as panes, mediante autorizaçao escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a terma no processo licftatOrio, desde qua haja conveniência da 
Administraçâo; 

12.2-Em caso de rescisâo prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem qua 
baja cuipa da CONTRA TADA, sera esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, 
quando os houversofrido; 

12.3-A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as canseqQências previstas 
no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA DEaMA-TERCE1RA - DA SuBG0NTRATAcA0 
13.1- Está VEDADA a subcontrataçao parcial ou total pa, a a realizaçâo dos senviços; 

CLAUSULA DECIMA-QUARTA - DAS DISPOSICOES FINAlS 
14.1-Declararn as partes que este Contrato corresponde a manifestação final, complete e 
exclusive, do acordo entre elas celebrada; 

CLAUSULA DECIMA-QUINTA - DO FORO 
15.1-Pica eleito o foro da Comarca de Arneiroz, para conhecimento das questOes relacionadas 
cam o presente Contralto que nao forem resolvidos pelos meios administrativos. 

E ç  assim, inteiramente acordadas nas cláusulas e condiçães retro-estipuladas, as partes 
contratantes assinam 0 presente instrurnenta, em duas vies, pare qua surtam seus juridicos e 



legais efeitos. 

 

ArneirozlCE, .......de ..........................de.. ........ 

Nome do Ordenador de Despesas 
Secretaria de ............. 

CONTRATANTE 

TESTEMUNI-JAS: 
1. 
Nome: 
CPF: 
2. 
Nome 
CPF: 

Representante da Empresa 
Cpf: 

Nome da Empresa 
Cnpj: 

CONTRATADA 


